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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELANTE
	:
	REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A - RFFSA - EM LIQUIDACAO

	ADVOGADO
	:
	MG00084461 - ROSANA MIGUEL HALLACK E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	DF00026645 - MANUEL DE MEDEIROS DANTAS

	APELADO
	:
	MARIA HELENA AMARAL

	ADVOGADO
	:
	MG00073737 - WILSON SILVA PINTO


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. REQUISITOS. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. FERROVIÁRIO. JUROS. CORREÇÃO. HONORÁRIOS.

1.  As petições e razões recursais identificaram suficientemente as partes e processo a que se destinavam. Não há razão para que se sacrifique o direito ao devido processo legal em prol de injustificado rigorismo formal, consistente em exigir a completa qualificação das partes a essa altura. 

2. A União e o INSS tem legitimidade para figurar no polo passivo das ações que envolvem complementação de aposentadoria ou pensão de ex-ferroviário. Precedentes.

3. A ação foi proposta em dezembro de 2003; e o direito somente foi reconhecido a partir de abril de 2002, em razão do advento da Lei nº 10.478/02, que estendeu aos ferroviários admitidos até 21/05/1991 o direito à complementação. Não há, assim, a prescrição alegada, eis que o fato gerador do direito não é a concessão inicial do benefício.

4. A documentação carreada aos autos comprova que a autarquia reconheceu e implantou, em favor da Apelada, a complementação almejada, que vem sendo paga. Efetuou, inclusive, o pagamento de valores pretéritos; embora ambas as partes insistissem em que a Apelada não fazia jus à aludida complementação. O INSS chega a afirmar, em suas razões recursais, que não deveria ser condenado em honorários sucumbenciais, esquecido embora de que o que justifica essa condenação é sua atuação em juízo, que negou fatos provados pelos documentos por si próprio acostados.

5. A condenação na verba honorária se justifica, por haver a Apelada sucumbido em parcela mínima do pedido.
6. Provada a condição de ferroviária da Apelante, reconhecida na instância administrativa, onde o benefício foi implantado e a complementação vem sendo paga, inquestionável o direito à revisão do benefício.

7. As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009) - REsp 1.492.221, 1ª Seção do C. STJ.

8. Apelações do INSS, da União e da RFFSA a que se nega provimento. Remessa oficial, tida por interposta, parcialmente provida.

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES da União, do INSS e da RFFSA; e DAR PARCIAL PROVIMENTO à remessa oficial, tida por interposta; nos termos do voto do relator.
1ª Câmara Regional Previdenciária De Juiz De Fora do TRF da 1ª Região, 27 de agosto de 2021.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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